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× Lei nº 13.243/2016 Ą Decreto nº 9.283/2018

× Debates  Ą comunidade de ciência e tecnologia 

× Revisão do ambiente regulatório nacional 

× Condições operacionais para a relação academia x meio empresarial 

× Incentivar a de execução de atividades inovativas

Base: Revisão do texto constitucional (Emenda Constitucional nº 85/2015) + nove leis federais:

Ç Lei nº 10.973, de 2/12/2004, Lei de Inovação

Ç Lei nº 8.666, de 21/06/1993,Lei de Licitações

Ç Outras 7 leis federais

Marco Legal da Inovação

O que é?



Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação

Como são publicados mecanismos em Estados e 

Municípios:

ü Leis Ordinárias - São as leis típicas, ou as mais 

comuns 

ü Leis Complementares - É um tipo de le i cuja 
finalidade é regulamentar norma prevista na 

Constituição Federal.

ü Decretos do Executivo - É uma norma jurídica 

expedida pelo chefe do poder Executivo com a 
intenção de pormenorizar as disposições gerais 

da lei, viabilizando sua aplicação.



INSTRUMENTOS DA LEI DE INOVAÇÃO QUE PODEM CONTRIBUIR PARA 

O  ALAVANCAR ELI

Papel do Município/Ecossistema dispor dos instrumentos estruturantes

I - Sistema Municipal de Inovação (SMI);
II - Conselho Municipal de Inovação (CMI);
III - Fundo Municipal da Inovação (FMI);
IV - Programa de Incentivo à Inovação (PII);
V - Rede de Promoção da Inovação (RPI);
VI - Plano de Sustentabilidade do Executivo Municipal; e
VII - Plano de Inovação do Executivo Municipal.



14 Princípios da Lei de Inovação ðdestaque para:

Å Redução das desigualdades regionais;

Å Descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com 
desconcentração em cada ente federado;

Å Promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre 
empresas;

Å Estímulo à atividade de inovação nas ICT e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a 
instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País;

Å Incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecnologia;

Å Simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de 
controle por resultados em sua avaliação.



Vocação 
Econômica

Potencial 
Tecnológico

Municípios com Maior Potencial de Inovação

PInMðPotencial de Inovação dos Municípios



UF MUNICIPIO
POTENCIAL

INOVAÇÃO
VOCAÇÃOPInM RANKING

ELI

ATIVADO

SP SÃO PAULO 9,03% 5,01% 0,07858 1 -

RJ RIO DE JANEIRO 6,34% 1,90% 0,04432 2 -

MG BELO HORIZONTE 3,11% 1,41% 0,02260 3 -

PR CURITIBA 2,80% 1,42% 0,02112 4 Sim

RS PORTO ALEGRE 2,91% 0,94% 0,01926 5 Sim

DF BRASÍLIA 2,07% 0,90% 0,01636 6 -

PE RECIFE 2,41% 0,54% 0,01567 7 Sim

CE FORTALEZA 2,08% 0,73% 0,01525 8 -

BA SALVADOR 2,16% 0,75% 0,01455 9 Sim

SP CAMPINAS 1,96% 0,48% 0,01300 10 -

GO GOIÂNIA 1,30% 0,62% 0,01063 11 Sim

AM MANAUS 1,29% 0,52% 0,00994 12 Sim

PA BELÉM 1,56% 0,25% 0,00949 13 -

SC FLORIANÓPOLIS 1,55% 0,30% 0,00926 14 Sim

SP RIBEIRÃO PRETO 1,33% 0,29% 0,00860 15 -

RN NATAL 1,15% 0,36% 0,00758 16 Sim

MA SÃO LUÍS 0,84% 0,67% 0,00752 17 -

MG UBERLÂNDIA 0,77% 0,68% 0,00724 18 Sim

PR MARINGÁ 1,00% 0,38% 0,00688 19 Sim

SP SÃO CARLOS 1,14% 0,13% 0,00655 20 -

PB JOÃO PESSOA 0,95% 0,28% 0,00616 21 -

PR LONDRINA 0,83% 0,37% 0,00599 22 Sim

SP PIRACICABA 0,90% 0,22% 0,00596 23 -

RS CAXIAS DO SUL 0,49% 0,70% 0,00595 24 Sim

SP SÃO JOSÉ DOS CAMPOS0,82% 0,26% 0,00584 25 -

SC JOINVILLE 0,41% 0,76% 0,00582 26 Sim

MS CAMPO GRANDE 0,76% 0,29% 0,00572 27 Sim

RJ NITERÓI 0,82% 0,17% 0,00528 28 -

SP GUARULHOS 0,37% 0,51% 0,00523 29 -

PI TERESINA 0,72% 0,24% 0,00521 30 Sim

Municípios com Maior Potencial de Inovação

ESTADO Nº na Pesquisa

SC 20

RS 19

SP 16

PR 12

RJ 7

ES 6

MT 5

BA 4

CE 4

GO 4

MG 4

PE 3

RN 3

AC 2

AL 2

AM 2

MS 2

PB 2

RO 2

TO 2

AP 1

DF 1

MA 1

PA 1

PI 1

SE 1

ü127 leis que servem 
de referência



Marco Legal de CT&I

Decreto nº 9.823/2018 Regulamento



Apoio a alianças estratégicas e projetos de
cooperaçãoenvolvendo empresas, ICT e entidades 
privadas, sem fins lucrativos. 

Apoio contempla:

I ςredes e projetos internacionais de pesquisa tecnológica;
II ςações de empreendedorismo tecnológico e de criação, 
implantação e consolidação de ambientes promotores de 
inovação (parques, incubadoras e outros);
III ςconceder apoio financeiro;
III - formação e capacitação  de RH.

Artigo 24,XXXI da lei 8.666, dispensa licitação.

CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS E COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO



ü Ambientes promotores da inovação

Administração pública direta,
Agências de fomento e ICT  pública poderão:

IςCederusoimóveisa entidadeprivadaque
tenhapor objetoa gestãodeambientes
promotoresdeinovação; e diretamenteàs
Empresase ICTinteressadas.

IIςParticiparda criaçãoe governançade
entidadesgestorasdessesambientes.

IIIςConceder,incentivosfiscaispara
implantaçãodessesambientes.

IVςDisponibilizarespaçosemprédios
compartilhados.

V- Apoiofinanceirodesdesubvenção,incentivos
fiscais e tributáriosaté transferênciade
recursosparaobrasemterrenodeparticular.

CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS E 
COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO



ü Ambientes promotores da inovação

Administração pública indireta, Agências de 
fomento, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista,  e ICT  pública poderão:

ü Participar minoritariamente no capital de 
empresas e dos  fundos de investimento. 

ü Fundos de investimento serão geridos por
administradores e gestores de carteira de 
investimentos registrados na CVM. 

CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS 
E COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO



ü Promoção da interação ICT- empresa

I- mecanismos de incentivo à interação ICT-empresa  e ao 

fortalecimento dos agentes intermediadores dessa relação 

(NIT e fundação de apoio);

II ïoperacionalização dessa interação por meio de:

a) compartilhamento ou permissão para utilização de 

laboratórios, equipamentos, instrumentos  e instalações da 

ICT com empresas, ICT ou organizações de direito privado 

sem fins lucrativos e pessoa física;

b) Permitir uso de seu capital intelectual em projetos de PD&I;

c) Prestar serviços técnicos especializados;

d) Firmar acordos de parceria para realização de atividades 

conjuntas de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia, 

produto, serviço ou processo;

e) Firmar acordos de Transferência de Tecnologia.  

PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO PROCESSO DE INOVAÇÃO.


